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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 57-
CAPUT E §2.º DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO ESPÍ-
RITO SANTO. CONVOCAÇÃO DO PROCURADOR-GERAL
DE JUSTIÇA PELA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA. AMPLIA-
ÇÃO DO ROL DE AUTORIDADES SUJEITAS À INTERPE-
LAÇÃO PARLAMENTAR. NÃO CORRESPONDÊNCIA COM
O MODELO FEDERAL. PRINCÍPIO DA SIMETRIA. NÃO
COMPARECIMENTO OU RECUSA INJUSTIFICADA.. COM-
PETÊNCIA  EXCLUSIVA  DA  UNIÃO  PARA  LEGISLAR
SOBRE  CRIME DE RESPONSABILIDADE.  INTERPELA-
ÇÃO QUE  NÃO  PODE  SE  VINCULAR  ÀS ATIVIDADES
FINS DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.  AUTONOMIA E  IN-
DEPENDÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO.

1. A falta de aditamento da nova redação conferida aos preceitos legais
impugnados não importa prejudicialidade da ação quando a alteração
do texto normativo não resultar em comprometimento do pedido em
face do alcance dos dispositivos questionados. Precedentes.

2. Normas das Constituições dos Estados que ampliem atribuições
de fiscalização do Legislativo estadual e estendam, além do estabe-
lecido na Constituição Federal, o rol de autoridades submetidas a in-
terpelações parlamentares e a pedido de informações, rompem o modelo
federal previsto no art. 50 da CF, de observância compulsória pelas
ordens jurídicas parciais. Precedentes.

3. A ampliação das autoridades sujeitas à interpelação parlamentar e
a pedidos de informações por norma estadual,  qualificando como  de
crime de responsabilidade em caso de recusa  ao comparecimento, de
ausência injustificada, de não prestação das informações ou prestação
de informações falsas, invade a competência exclusiva da União para
legislar sobre a matéria, nos termos do art. 22-I da CF. Precedentes.

4. A convocação do Procurador-Geral de Justiça para interpelação
parlamentar, inclusive por Comissão Parlamentar de Inquérito – CPI,
não pode se vincular a fatos  relacionados às atividades finalísticas
do Ministério Público, sob pena de afronta à autonomia e indepen-
dência da instituição (CF, art. 127-§§1.º e 2.º).

5. A não sujeição do Ministério Público, no desempenho de suas fun-
ções, a interferências de outros órgãos e Poderes é condição indis-
pensável  para  o  cumprimento fiel  das  atribuições  que  lhe  foram
confiadas pela Constituição de 1988, entre as quais avultam a de-
fesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses so-
ciais  e  individuais  indisponíveis  (CF,  art.  127-caput). Os  atos
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finalísticos do Ministério Público já são ordinariamente submeti-
dos à apreciação do Poder Judiciário.

– Parecer pelo conhecimento da ação e procedência do pedido.

I

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido de medida cautelar,

proposta pela Associação Nacional dos Membros do Ministério Público (CONAMP), tendo

por objeto a expressão “Procurador-Geral da Justiça”, constante do artigo 57-caput e §2.º

da Constituição do Estado do Espírito Santo, na redação dada pela Emenda Constitucional 8,

de 17 de maio de 1996, que considera crime de responsabilidade o não comparecimento pessoal

do Procurador-Geral de Justiça para prestar informações à Mesa da Assembleia Legislativa.

Este é o teor das normas nas quais está contida a expressão questionada:

Art. 57. A Assembleia Legislativa ou qualquer de suas comissões, através da Mesa, po-
derá convocar Secretário de Estado, Presidente do Tribunal de Justiça,  Presidente do
Tribunal de Contas e o  Procurador-Geral da Justiça, para prestar, pessoalmente, as
informações sobre o assunto previamente determinado, importando a ausência sem jus-
tificação adequada, crime de responsabilidade. […].

§2.º - A Mesa da Assembleia Legislativa poderá encaminhar pedidos de informação, por
escrito, aos Secretários de Estado, Presidente do Tribunal de Justiça, Presidente do Tribu-
nal de Contas e ao Procurador-Geral da Justiça, importando crime de responsabilidade
a recusa ou não-atendimento, no prazo de 30 (trinta) dias, bem como a prestação de in -
formações falsas.

Sustenta a petição inicial que a Emenda Constitucional 08/1996, ao incluir como

sujeitos ativos do crime de responsabilidade autoridades diversas das previstas  na Consti-

tuição Federal, afrontou os arts. 22-I; 25; 50-caput e §2.º; 127-§§1.º e 2.º da CF, porquanto

“usurpou competência privativa da União ao elencar nova hipótese de crime de responsa -

bilidade,  bem como feriu o princípio da simetria com a Constituição Federal e, também, a

autonomia e independência do Ministério Público”.

O relator, Min. Gilmar Mendes, adotou o rito do art. 12 da Lei 9.868/1999. Requi-

sitou informações das autoridades requeridas e, após, solicitou manifestação da Advocacia-Geral

da União e parecer da Procuradoria-Geral da República (peça 11 do processo eletrônico).
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A Assembleia Legislativa defendeu a constitucionalidade da norma ao fundamento

de que “a alteração introduzida no texto constitucional apenas assegurou a possibilidade de o

Poder Legislativo estadual cumprir seu dever constitucional de obter esclarecimentos acerca

de situações específicas do Ministério Público, sem que isso implique em qualquer interferência

em sua autonomia e independência funcional” (peça 13).

A Advocacia-Geral da União manifestou-se pela prejudicialidade parcial da ação

direta e, no mérito, pela procedência parcial do pedido (peça 19).

É o relatório.

II

O art. 57-§2.º da Constituição do Estado do Espírito Santo teve sua redação alte-

rada pela Emenda Constitucional 105/2016, apenas para retirar da redação anterior a expressão

“Presidente do Tribunal de Justiça”, declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Fede-

ral (ADI 2.911/ES, Rel. Min. Ayres Britto, DJ 2.2.2007), e para majorar o prazo máximo exigido

para a prestação das informações escritas de 30 para 60 dias, sob pena de configuração de crime

de responsabilidade por parte das autoridades requisitadas.

A redação conferida pela EC 105/2016 ao art. 57-§2.º da Constituição capixaba não

representa alteração substancial no conteúdo da norma questionada. A jurisprudência do Supremo

Tribunal Federal, embora exija o aditamento das alterações na redação dos preceitos impugna-

dos, não considera prejudicada a ação quando das alterações no texto normativo não resultarem

comprometimento do pedido em face do alcance dos dispositivos questionados. No caso, a ex-

pressão que se reputa inconstitucional padece de idêntico vício de inconstitucionalidade tanto na

redação anterior quanto na redação atual. Aliás, a falta de impugnação da redação anterior é que

poderia gerar o não conhecimento da ação pela ocorrência do “efeito repristinatório indesejado”.1

Ou seja, a falta de aditamento de alterações não substanciais ou meramente for-

mais no conteúdo da norma impugnada não impede o prosseguimento da ação direta de in-

1 O Supremo Tribunal Federal, ao constatar os efeitos repristinatórios indesejados gerados pela decisão de in-
constitucionalidade, tem se posicionado no sentido da indispensabilidade de formulação de pedidos sucessivos
como condição da ação, pois a não impugnação da norma restabelecida pelo efeito repristinatório, igualmente in-
constitucional, conduz ao reconhecimento da falta de interesse de agir e, como consequência imediata, a ex-
tinção do processo sem resolução de mérito (ADI 2.215-MC/PE, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 6.4.2001;
RTJ 200/1.414).
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constitucionalidade (ADI 4.125/TO, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe 15.2.2011; ADI 4.048/DF,

Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe 22.8.2008, entre outros julgados).

É, portanto, descabida a preliminar de prejudicialidade parcial da ação direta, por

falta de aditamento à petição inicial da atual redação do §2.º do art. 57 da Constituição esta-

dual, apontada pela Advocacia-Geral da União.

III

O art. 50-caput e §§1.º e 2.º da Constituição Federal atribui à Câmara dos Depu-

tados, ao Senado Federal e às suas comissões a prerrogativa de convocar Ministros e titula-

res  de  órgãos  diretamente  subordinados  à  Presidência  da  República  para  prestar,

pessoalmente ou por escrito, informações sobre temas previamente determinados. Em caso

de não comparecimento sem justificativa, de recusa de informações ou prestação de infor -

mações falsas, imputa às autoridades requeridas a prática de crime de responsabilidade. 2

O Legislativo possui a função constitucional de fiscalizar órgãos e agentes do

Estado. Com fundamento no art. 50 da CF e na sua aplicabilidade por simetria aos demais

entes da Federação, o Legislativo dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, a fim

de exercer fiscalização de atos do Executivo, encontra-se autorizado a realizar interpelação

parlamentar, requisitar informações e instaurar inquéritos parlamentares, segundo o art. 58-

§3.º da Constituição Federal.3

O art. 57-caput e §2.º da Constituição do Estado do Espírito Santo prevê a possi-

bilidade de interpelação, pela Assembleia Legislativa, de autoridades estaduais em relação as

2 “Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas Comissões, poderão convocar
Ministro de Estado ou quaisquer titulares de órgãos diretamente subordinados à Presidência da República
para prestarem, pessoalmente, informações sobre assunto previamente determinado, importando crime de
responsabilidade a ausência sem justificação adequada. […]
§2.º As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal poderão encaminhar pedidos escritos de in-
formações a Ministros de Estado ou a qualquer das pessoas referidas no caput deste artigo, importando em
crime de responsabilidade a recusa, ou o não - atendimento, no prazo de trinta dias, bem como a prestação
de informações falsas”.

3 “Art. 58. O Congresso Nacional e suas Casas terão comissões permanentes e temporárias, constituídas na
forma e com as atribuições previstas no respectivo regimento ou no ato de que resultar sua criação. […]
§ 3.º As comissões parlamentares de inquérito, que terão poderes de investigação próprios das autoridades
judiciais, além de outros previstos nos regimentos das respectivas Casas, serão criadas pela Câmara dos De-
putados e pelo Senado Federal, em conjunto ou separadamente, mediante requerimento de um terço de seus
membros, para a apuração de fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, en -
caminhadas ao Ministério Público, para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores.”
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quais não existe paralelismo na Constituição Federal. Há, portanto, afronta ao modelo fede-

ral, aplicável aos Estados-membros por força do princípio da simetria.

Assim, é incabível que legislação estadual e municipal amplie a relação de auto-

ridades, para além do estabelecido na Constituição. A inclusão de autoridades submetidas a

interpelações e requisições de informações advindas de Casas Legislativas estaduais é inconsti-

tucional, tendo em vista a previsão de que o não comparecimento e a recusa caracterizam crime

de responsabilidade e o fato de que apenas a União detém atribuição para legislar sobre tal

tema, nos termos do art. 22-I da Constituição.

Vejam-se, a propósito, as ementas dos seguintes julgados:

INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Art. 41,  caput e §2.º, da Constituição
do Estado de Santa Catarina, com a redação das ECs nº 53/2010. Competência le-
gislativa. Caracterização de hipótese de crime de responsabilidade. Ausência injus-
tificada  de  secretário  de  Estado  a  convocação  da  Assembleia  Legislativa.  Não
atendimento, pelo governador, secretário de Estado ou titular de função, empresa
pública ou sociedade de economia mista, a pedido de informações da Assembleia.
Cominação de tipificação criminosa. Inadmissibilidade.  Violação a competência le-
gislativa exclusiva da União. Inobservância, ademais, dos limites do modelo constitucio-
nal federal. Confusão entre agentes políticos e titulares de entidades da administração
pública indireta. Ofensa aos arts. 2.º, 22, I, 25, 50, caput e §2.º, da CF. Ação julgada
procedente, com pronúncia de inconstitucionalidade do art. 83, XI, 'b', da Constitui-
ção estadual, por arrastamento. Precedentes. É inconstitucional a norma de Constitui-
ção do Estado que, como pena cominada, caracterize como crimes de responsabilidade a
ausência injustificada de secretário de Estado a convocação da Assembleia Legislativa,
bem como o não atendimento, pelo governador, secretário de estado ou titular de entidade
da administração pública indireta, a pedido de informações da mesma Assembleia (ADI
3.279/SC, Rel. Min. Cezar Peluso, DJe 15.2.2012 – destaques do original).

CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. IMPUGNA-
ÇÃO DA EXPRESSÃO “PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA”, CONTIDA NOS
§§1.º E 2.º DO ART. 57 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO.

Os dispositivos impugnados contemplam a possibilidade de a Assembleia Legislativa ca-
pixaba convocar o Presidente do Tribunal de Justiça para prestar, pessoal, informações
sobre o assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a au-
sência injustificada desse Chefe de Poder. Ao fazê-lo, porém, o art. 57 da Constituição
capixaba não seguiu o paradigma da Constituição Federal, extrapolando as fronteiras do
esquema de freios e contrapesos — cuja aplicabilidade é sempre estrita ou materialmente
inelástica — e maculando o Princípio da Separação de Poderes.

Ação julgada parcialmente procedente para declarar a inconstitucionalidade da expressão
“Presidente do Tribunal de Justiça”, inserta no §2.º e no caput do art. 57 da Constituição
do Estado do Espírito Santo (ADI 2.911/ES, Rel. Min. Ayres Britto, DJ 2.2.2007).

É certo que o princípio da simetria, no atual estágio de evolução constitucional,

não deve ser utilizado como forma de pôr as ordens jurídicas parciais em posição de simples
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espectadores do processo decisório central, sem margem para estabelecer arranjos institucio-

nais outros que não os preestabelecidos pelo modelo federal.

Contudo, como bem se observou na ADI 2.911/ES, a extensão das atribuições fis-

calizatórias do Poder Legislativo estadual  para alcançar autoridades não indicadas no modelo

federal é medida que extrapola o sistema de freios e contrapesos, que deve ser observado de

forma estrita e “materialmente inelástica” por todos os entes da Federação (CF, art. 25).

Além disso, a autonomia e  a  independência do Ministério Público  asseguram a

dignidade e as competências constitucionais que lhes foram outorgadas pela Carta Política de

1988 (CF, art. 127-§§1.º e 2.º) e que não podem ser atropeladas por nenhum dos Poderes ins-

tituídos. Daí assinalar José Adércio Leite Sampaio que autonomia e independência do Minis-

tério Público significam que “no espaço das atribuições que lhe são próprias, o MP não pode

sofrer interferência de nenhum outro órgão ou poder constituído”.4 

Aplica-se, portanto, o entendimento consolidado na jurisprudência do Supremo Tri-

bunal Federal no sentido de que a convocação de membros do Ministério Público e do Poder Ju-

diciário para interpelação parlamentar, inclusive por Comissão Parlamentar de Inquérito – CPI,

não pode se vincular a fatos estritamente relacionados às suas atividades finalísticas, sob pena de

afronta à autonomia e à independência dessas instituições e de grave comprometimento do prin-

cípio da harmonia e independência entre os Poderes (ADI 1.170/AM, Rel. Min. Gilmar Men-

des, DJ 28.11.1997; ADI 2.911/ES, Rel. Min. Ayres Britto, DJ 2.2.2007, HC 96.549-MC, Rel.

Min. Cezar Peluso, DJe 28.10.2008; MS 35.354-MC, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe 21.11.2017).

O fato de o art. 57-§2.º da Constituição do Estado do Espírito Santo não precisar

os limites da interpelação parlamentar do Procurador-Geral de Justiça faz pressupor que esta

possa ser utilizada com o intuito de controlar a atividade finalística do Ministério Público esta-

dual. Essa situação, além de afrontar a independência e autonomia da instituição (CF, art. 127-

§§1.º e 2.º), fragiliza a própria função jurisdicional do Estado, uma vez que o respeito a essas ga-

rantias é condição indispensável para que a instituição cumpra fielmente as atribuições que lhe

foram confiadas pela Constituição, entre as quais avultam a defesa da ordem jurídica, do regime

democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, art. 127-caput). 

4 SAMPAIO, José Adércio Leite. Comentário ao art. 127, § 1.º. In: CANOTILHO, J. J. Gomes; MENDES, 
Gilmar F; SARLET, Ingo W.; STRECK, Lenio L. (coords). Comentários à Constituição do Brasil. São 
Paulo: Saraiva/Almedina, 2013, p. 127.
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

Daí observar o Min. Celso de Mello que “dentre as garantias objetivas, ou de índole

constitucional, asseguradas pela nova Constituição ao Ministério Público, está aquela que con-

sagra o princípio do autogoverno dessa instituição, cuja realidade, em nosso sistema de direito

positivo, deriva, essencialmente, da alta missão institucional que vincula o Parquet, de modo ab-

solutamente incondicional, à tutela da ordem jurídica, à defesa do regime democrático e à prote-

ção dos interesses sociais e individuais indisponíveis” (MS 21.239/DF. Rel. Min. Sepúlveda

Pertence, DJ 23.4.1993; RTJ 147/104).

IV

Ante o exposto, opina a Procuradora-Geral da República pelo conhecimento da

ação e procedência do pedido.

Brasília, 5 de abril  de 2019.

Raquel Elias Ferreira Dodge
Procuradora-Geral da República

PC
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